
Aula 22 3 Conselhos Gestores de Políticas 
Públicas
Bem-vindo(a) à Aula 22 do nosso Curso de Direitos Sociais e Cidadania! Sabemos que o dia a dia é corrido e que, 
ao final de uma jornada de trabalho ou estudos, a energia pode estar baixa. Mas acredite: o tema de hoje é um 
convite para você enxergar como a cidadania ativa se manifesta na prática, transformando a realidade de milhões 
de brasileiros. Prepare-se para desvendar um universo onde a sua voz, e a de tantos outros, pode moldar o futuro.

Já parou para pensar como as grandes decisões sobre saúde, educação ou assistência social são tomadas no 
nosso país? Muitas vezes, imaginamos que tudo acontece "lá em Brasília" ou nas secretarias de governo, longe do 
cidadão comum. No entanto, existe uma estrutura fundamental, muitas vezes invisível, que permite à sociedade 
participar ativamente dessas escolhas: os Conselhos Gestores de Políticas Públicas. Eles são a ponte entre o 
governo e as necessidades reais da população, garantindo que as políticas não sejam apenas burocráticas, mas 
verdadeiramente eficazes e alinhadas com os anseios de quem as utiliza.

Nesta aula, você será capaz de compreender o que são esses conselhos, como eles funcionam e por que sua 
existência é vital para a democracia brasileira. Vamos explorar a composição única desses órgãos, que reúnem 
governo e sociedade civil em pé de igualdade, e analisar exemplos práticos que impactam diretamente a sua vida, 
como o Conselho Nacional de Saúde e o Conselho Nacional de Assistência Social. Além disso, discutiremos os 
desafios que esses conselhos enfrentam e como tendências atuais, como a judicialização e a participação digital, 
moldam seu futuro.

Ao final, você terá uma visão clara sobre o papel crucial dos conselhos na efetivação dos direitos sociais e estará 
mais preparado(a) para identificar oportunidades de participação e, quem sabe, até mesmo atuar como um agente 
de mudança. Afinal, a cidadania não se exerce apenas nas urnas, mas também na construção diária de um país 
mais justo e equitativo.



O Que São Conselhos Gestores? 
Desvendando a Participação Social
Imagine por um momento que você precisa construir uma casa. 
Você contrataria um arquiteto e pedreiros, mas não daria nenhuma 
opinião sobre o número de quartos, a cor das paredes ou onde 
ficaria a cozinha, certo? Você, como futuro morador, tem 
necessidades e desejos específicos que precisam ser 
considerados para que a casa seja funcional e acolhedora. Da 
mesma forma, as políticas públicas são como grandes "casas" que 
o governo constrói para a sociedade. Mas como garantir que essas 
"casas" atendam de fato às necessidades de quem vai "morar" 
nelas?

O desafio é imenso: como fazer com que as decisões tomadas por 
gestores públicos reflitam as complexas e diversas realidades de 
milhões de cidadãos? A resposta está na participação social, e os 
Conselhos Gestores são a materialização desse princípio. Eles são 
espaços institucionalizados, criados por lei, onde representantes 
do governo e da sociedade civil se reúnem para discutir, deliberar, 
fiscalizar e propor ações relacionadas a uma determinada política 
pública, como saúde, educação, assistência social, direitos da 
criança e do adolescente, entre outras.

Pense nos Conselhos Gestores como um grande "termômetro" da sociedade. Eles não apenas medem a 
temperatura das necessidades e demandas da população, mas também indicam os caminhos para que as políticas 
públicas sejam mais eficazes e justas. É um mecanismo de controle social que permite que a população, por meio 
de seus representantes, acompanhe de perto a aplicação dos recursos públicos e a execução das ações 
governamentais, garantindo que o dinheiro e os esforços sejam direcionados para onde realmente importa.

Essa estrutura é vital para a saúde da nossa democracia. Sem ela, as políticas públicas poderiam ser formuladas 
de cima para baixo, sem considerar as particularidades e os anseios de quem está na ponta. Os conselhos, 
portanto, atuam como uma ponte robusta, conectando a burocracia estatal com a realidade vivida pelos cidadãos, 
transformando a participação em um direito e um dever.



A Base Legal e Histórica dos Conselhos: Da 
Constituição Cidadã à Realidade

1Regime Autoritário
Período de limitação da participação social e 

concentração de poder

2 Redemocratização
Movimentos sociais clamam por mais direitos e 
participação popular

3Constituição de 1988
Estabelece as bases legais para a participação 

social nas políticas públicas
4 Criação dos Conselhos

Implementação dos Conselhos Gestores em 
diversas áreas sociais

Para entender a força dos Conselhos Gestores, precisamos voltar um pouco no tempo, para um período crucial da 
história brasileira: a redemocratização. Após anos de regime autoritário, o Brasil vivia um momento de 
efervescência, com a sociedade clamando por mais direitos e, principalmente, por mais voz. Esse clamor culminou 
na promulgação da Constituição Federal de 1988, carinhosamente apelidada de "Constituição Cidadã".

Foi nesse contexto que a participação social deixou de ser apenas um ideal e se tornou um pilar legal. A 
Constituição de 1988, em diversos de seus artigos, estabeleceu as bases para a criação e o funcionamento dos 
Conselhos Gestores, especialmente nas áreas sociais. Ela reconheceu que a democracia não se limita ao voto, mas 
se aprofunda na gestão compartilhada e no controle popular das políticas públicas. É como se a Constituição fosse 
o "manual de instruções" que nos ensina a construir uma democracia mais participativa e inclusiva.

Um exemplo claro dessa base legal está na área da saúde. A Constituição de 1988, ao criar o Sistema Único de 
Saúde (SUS), determinou que sua gestão seria tripartite (União, Estados e Municípios) e que contaria com a 
participação da comunidade. Essa diretriz abriu caminho para a criação dos Conselhos de Saúde em todos os 
níveis, do municipal ao nacional, tornando-os instâncias deliberativas e fiscalizadoras. O mesmo princípio se 
estendeu para outras áreas, como assistência social, educação e direitos da criança e do adolescente.

Essa base legal é o que confere legitimidade e poder aos conselhos. Eles não são apenas grupos de discussão, 
mas sim órgãos com capacidade de influenciar decisões, aprovar planos, fiscalizar orçamentos e monitorar a 
execução de políticas. É a garantia de que a voz da sociedade, quando organizada e institucionalizada, não pode 
ser ignorada.



A Composição Paritária: Governo e 
Sociedade Civil Lado a Lado
Imagine uma balança de dois pratos. Para que ela 
esteja em equilíbrio, ambos os lados precisam ter o 
mesmo peso, certo? Essa é a essência da composição 
paritária dos Conselhos Gestores. Nesses espaços, a 
representação é dividida igualmente: 50% das 
cadeiras são ocupadas por representantes do governo 
(gestores, técnicos das secretarias) e 50% por 
representantes da sociedade civil. Essa é uma 
característica fundamental que distingue os conselhos 
de outros fóruns de participação.

O princípio da paridade não é um mero detalhe 
burocrático; ele é a garantia de que nenhuma das 
partes terá poder de veto ou de imposição sobre a 
outra. Ele força o diálogo, a negociação e a busca por 
consensos. É um convite constante para que governo 
e sociedade civil se sentem à mesma mesa, com o 
mesmo peso nas decisões, para construir soluções 
conjuntas. Sem essa paridade, haveria o risco de o 
governo simplesmente "chancelar" suas próprias 
decisões ou de a sociedade civil ter sua voz 
enfraquecida.

Na prática, essa composição significa que, em cada reunião de conselho, as propostas e deliberações são 
debatidas por pessoas que vêm de realidades e perspectivas diferentes. Os representantes governamentais 
trazem o conhecimento técnico, a visão da gestão e as limitações orçamentárias. Já os representantes da 
sociedade civil trazem a experiência do dia a dia, as demandas dos usuários, as inovações propostas por 
entidades e a fiscalização "de quem sente na pele" os efeitos das políticas.

Governo
Conhecimento técnico

Visão da gestão

Limitações orçamentárias

Sociedade Civil
Experiência do dia a dia

Demandas dos usuários

Fiscalização cidadã

Essa dinâmica de equilíbrio é o que torna os conselhos tão poderosos. Eles se tornam verdadeiros laboratórios de 
democracia, onde a construção de políticas públicas é um processo colaborativo, e não uma imposição unilateral. 
É um exercício contínuo de escuta, argumentação e busca por soluções que beneficiem a todos, com a balança 
sempre buscando o ponto de equilíbrio.



Quem São os Atores da Sociedade Civil nos 
Conselhos?
Quando falamos em "sociedade civil", é fácil imaginar um bloco homogêneo, mas a realidade é muito mais rica e 
complexa. A sociedade civil é um mosaico de diferentes grupos, interesses e necessidades. Nos Conselhos 
Gestores, essa diversidade é intencionalmente buscada para garantir que as políticas públicas sejam 
verdadeiramente abrangentes e inclusivas. Mas, afinal, quem são esses representantes que ocupam as cadeiras 
da sociedade civil?

Representantes de 
Usuários
São as pessoas que 
diretamente utilizam os 
serviços ou são 
beneficiárias das políticas. 
Por exemplo, em um 
conselho de saúde, seriam 
pacientes ou seus 
familiares; em um conselho 
de assistência social, 
seriam beneficiários de 
programas sociais ou seus 
representantes. A voz do 
usuário é crucial, pois ele 
traz a perspectiva de quem 
está na ponta, vivenciando 
os acertos e as falhas do 
sistema.

Representantes de 
Trabalhadores
São os profissionais que 
atuam na execução das 
políticas públicas. Em um 
conselho de saúde, seriam 
médicos, enfermeiros, 
agentes comunitários; em 
um conselho de educação, 
professores e demais 
profissionais da área. Eles 
trazem a visão de quem 
está no dia a dia da 
operação, conhecendo os 
desafios e as 
possibilidades de melhoria.

Representantes de 
Entidades e OSCs
São membros de 
associações, ONGs, 
sindicatos, movimentos 
sociais, instituições 
religiosas, entre outros 
grupos organizados que 
atuam na defesa de direitos 
ou na prestação de 
serviços relacionados 
àquela política. Eles 
representam um olhar mais 
amplo, muitas vezes com 
expertise técnica e 
experiência em advocacy e 
mobilização social.

Essa composição diversificada é como um time de futebol onde cada jogador tem uma função específica, mas 
todos trabalham em conjunto para o mesmo objetivo. A pluralidade de vozes e experiências enriquece o debate, 
permite a identificação de problemas sob diferentes ângulos e contribui para a formulação de soluções mais 
criativas e eficazes. É a garantia de que a política pública não será pensada apenas por quem a executa, mas 
também por quem a recebe e por quem a defende.



O Papel e as Atribuições dos Conselhos: 
Além do "Faz de Conta"
Muitas vezes, ao ouvir falar em "conselhos", a primeira imagem que vem à mente é a de um grupo de pessoas que 
se reúne para "conversar" ou "dar opiniões". No entanto, os Conselhos Gestores de Políticas Públicas vão muito 
além de um mero fórum consultivo. Eles possuem atribuições legais e poderes que os tornam verdadeiras 
instâncias de controle social e deliberação. Não é um "faz de conta"; é um trabalho sério e com impacto real.

Deliberar
Os conselhos têm poder de decisão sobre planos, 
programas, projetos e normas que regem a política 
pública em sua esfera de atuação. Por exemplo, um 
conselho de saúde pode aprovar o Plano Municipal 
de Saúde, que define as prioridades e o orçamento 
para a área. Suas deliberações são vinculantes, ou 
seja, devem ser seguidas pelos gestores.

Fiscalizar
Os conselhos atuam como "olhos" da sociedade 
sobre a gestão pública. Eles acompanham a 
execução orçamentária, verificam a aplicação dos 
recursos, monitoram a qualidade dos serviços e 
cobram transparência. Se houver desvios ou 
ineficiências, o conselho tem o poder de denunciar 
e exigir providências.

Propor
Além de fiscalizar, os conselhos também são 
espaços de proposição. Eles podem sugerir novas 
políticas, aprimoramento de programas existentes, 
criação de novas leis ou regulamentações. Essa 
função proativa é fundamental para que as políticas 
se mantenham atualizadas e respondam às novas 
demandas sociais.

Controlar Socialmente
Em um sentido mais amplo, os conselhos exercem o 
controle social, que é a participação da sociedade 
na gestão do Estado. Isso inclui a mobilização da 
comunidade, a realização de conferências e a 
articulação com outros órgãos de controle.

Pense nos conselhos como o "painel de controle" de um avião. Eles não apenas indicam a direção (propor), mas 
também monitoram os sistemas (fiscalizar) e tomam decisões cruciais para o voo (deliberar), garantindo que a 
aeronave chegue ao seu destino de forma segura e eficiente. A efetividade de um conselho depende diretamente 
da capacidade e do engajamento de seus conselheiros em exercerem plenamente essas atribuições.



Estudo de Caso 1: O Conselho Nacional de 
Saúde (CNS)
Quando pensamos em saúde no Brasil, é impossível não mencionar o 
Sistema Único de Saúde (SUS), um dos maiores e mais complexos 
sistemas públicos de saúde do mundo. Mas como garantir que um 
sistema tão grandioso, que atende a mais de 200 milhões de brasileiros, 
seja realmente "único", "universal" e "equitativo"? A resposta passa, 
invariavelmente, pelo Conselho Nacional de Saúde (CNS).

O CNS é a instância máxima de deliberação do SUS. Criado em 1990, ele 
é o principal canal de participação social na formulação e controle das 
políticas de saúde no Brasil. Sua estrutura reflete a composição paritária 
que discutimos: 50% de representantes de usuários, 25% de 
trabalhadores da saúde e 25% de gestores e prestadores de serviços. 
Essa proporção garante que a voz de quem mais utiliza o SUS tenha o 
maior peso nas decisões.

01

Aprovação do Plano Nacional de Saúde
Define as diretrizes e prioridades para o setor em todo o 
país

02

Fiscalização de Recursos
Acompanha a aplicação dos recursos federais 
destinados à saúde

03

Monitoramento de Políticas
Acompanha a execução das políticas e programas do 
SUS

04

Proposição de Normas
Propõe regulamentações para o funcionamento do 
sistema

O papel do CNS é vasto e crucial. Ele é responsável por aprovar o Plano Nacional de Saúde, que define as 
diretrizes e prioridades para o setor em todo o país. Além disso, fiscaliza a aplicação dos recursos federais 
destinados à saúde, acompanha a execução das políticas e programas, e propõe normas e regulamentações para 
o funcionamento do SUS. É como se o CNS fosse a "bússola" que orienta a saúde pública no Brasil, garantindo que 
o SUS siga o caminho da universalidade e da equidade.

Um exemplo prático da atuação do CNS é sua participação ativa na discussão e aprovação de políticas como a 
Política Nacional de Atenção Básica, que define como o atendimento primário à saúde deve ser organizado, ou a 
Política Nacional de Medicamentos, que estabelece as diretrizes para o acesso a fármacos. A cada quatro anos, o 
CNS organiza as Conferências Nacionais de Saúde, grandes eventos que reúnem milhares de pessoas para discutir 
os rumos da saúde no país, gerando diretrizes que são incorporadas ao Plano Nacional de Saúde. A existência do 
CNS é a prova de que o SUS é, de fato, um sistema construído com a participação de todos.



Estudo de Caso 2: O Conselho Nacional de 
Assistência Social (CNAS)
Assim como a saúde, a assistência social é um direito fundamental garantido pela Constituição de 1988. No Brasil, 
esse direito é materializado por meio do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), uma rede de serviços e 
programas que visa proteger e amparar indivíduos e famílias em situação de vulnerabilidade e risco social. Mas 
como assegurar que essa rede de proteção seja eficaz, chegue a quem mais precisa e seja gerida com 
transparência e participação? É aí que entra o Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS).

Aprovação da PNAS
Aprova a Política Nacional de 
Assistência Social e normas do 
SUAS

Fiscalização de Recursos
Monitora a aplicação dos 
recursos do Fundo Nacional de 
Assistência Social

Acompanhamento de 
Programas
Monitora programas como Bolsa 
Família e outros benefícios sociais

O CNAS é a instância máxima de controle social do SUAS. Criado em 1993, ele tem um papel estratégico na 
formulação, acompanhamento e fiscalização da Política Nacional de Assistência Social (PNAS). Sua composição 
também segue o princípio da paridade, com representantes do governo e da sociedade civil (usuários, 
trabalhadores do SUAS e entidades de assistência social) dividindo igualmente as cadeiras.

As atribuições do CNAS são amplas e impactam diretamente a vida de milhões de brasileiros. Ele é responsável por 
aprovar a PNAS e as normas que regulamentam o SUAS, garantindo que os serviços e benefícios sejam ofertados 
de forma padronizada e com qualidade em todo o território nacional. Além disso, o CNAS fiscaliza a aplicação dos 
recursos do Fundo Nacional de Assistência Social e acompanha a execução de programas sociais de grande 
alcance, como o Bolsa Família.

Um exemplo notável da atuação do CNAS é sua participação na regulamentação e no monitoramento do 
programa Bolsa Família (agora parte do Programa Auxílio Brasil e Bolsa Família renovado). O conselho 
acompanha a execução do programa, discute seus critérios de elegibilidade e fiscaliza a destinação dos 
recursos, garantindo que o benefício chegue às famílias em situação de pobreza e extrema pobreza.

O CNAS também é fundamental na organização das Conferências Nacionais de Assistência Social, que definem as 
diretrizes para o setor. Ele atua como a "rede de segurança" que ampara as políticas de assistência, garantindo 
que elas cumpram seu papel de proteção social.



Desafios para a Efetividade dos Conselhos: 
Entre a Teoria e a Prática
Apesar de sua importância inegável e de sua base legal robusta, a atuação dos Conselhos Gestores não é isenta 
de desafios. A teoria da participação social é linda, mas a prática, como em qualquer processo democrático, 
enfrenta seus percalços. É como ter um carro potente, mas que precisa de manutenção constante e bom 
combustível para rodar sem problemas. Ignorar esses desafios seria como dirigir com o tanque vazio.

Falta de Capacitação
Muitos conselheiros chegam 
aos conselhos sem 
conhecimento aprofundado 
sobre a política pública em 
questão, sobre o 
funcionamento da máquina 
pública ou sobre as 
ferramentas de fiscalização. 
Isso pode dificultar um debate 
qualificado e a tomada de 
decisões informadas.

Aparelhamento Político
A indicação de conselheiros 
por critérios políticos, e não 
por representatividade ou 
capacidade técnica, pode 
transformar o conselho em um 
mero carimbador de decisões 
governamentais, perdendo sua 
função de controle social.

Limitação de Recursos
Conselhos muitas vezes 
operam com orçamentos 
apertados, sem estrutura 
adequada para reuniões, 
transporte de conselheiros ou 
para a realização de estudos e 
pesquisas que embasem suas 
deliberações.

Desmobilização Social
A baixa participação nas 
eleições de conselheiros ou a 
falta de acompanhamento das 
decisões tomadas pode 
enfraquecer o controle social e 
reduzir a legitimidade dos 
conselhos.

Resistência de Gestores
Alguns gestores públicos veem 
os conselhos como um entrave 
burocrático ou uma 
interferência em suas 
prerrogativas, ignorando suas 
deliberações ou dificultando o 
acesso a informações.

Superar esses desafios exige um esforço contínuo de capacitação, mobilização, transparência e, acima de tudo, o 
reconhecimento mútuo da importância da participação social para a construção de políticas públicas mais justas e 
eficazes. É um trabalho que demanda persistência, mas que é fundamental para o fortalecimento da democracia 
brasileira.



A Judicialização dos Direitos Sociais e Seus 
Impactos nos Conselhos

Em um cenário onde as políticas públicas nem sempre conseguem 
atender a todas as demandas da população, ou onde há falhas na 
sua execução, um fenômeno tem se tornado cada vez mais 
comum no Brasil: a judicialização dos direitos sociais. Isso ocorre 
quando cidadãos, ao não terem seus direitos sociais garantidos 
pelas vias administrativas ou políticas (como os conselhos), 
buscam o Poder Judiciário para exigir o cumprimento dessas 
garantias.

A judicialização pode ser vista como um "curativo" que estanca o 
sangramento imediato de uma ferida, mas nem sempre resolve a 
causa do problema. Por um lado, ela garante o acesso a direitos 
essenciais, como medicamentos de alto custo ou vagas em 
creches, quando o Estado falha em sua provisão. Por outro lado, 
ela gera uma sobrecarga do judiciário, que não foi concebido para 
gerir políticas públicas, e levanta questões sobre a separação dos 
poderes, pois o juiz acaba decidindo sobre temas que seriam de 
competência do Executivo e do Legislativo.

Impactos Positivos
Garantia imediata de direitos essenciais

Pressão para melhoria das políticas públicas

Proteção de grupos vulneráveis

Desafios Gerados
Sobrecarga do sistema judiciário

Decisões sem expertise técnica

Impacto no planejamento orçamentário

Para os Conselhos Gestores, a judicialização apresenta um dilema. Se, por um lado, ela pode ser um sinal de que 
os mecanismos de participação e controle social não estão sendo suficientes para garantir os direitos, por outro, 
ela pode desviar o foco e os recursos que seriam discutidos e alocados pelos conselhos. Quando um tribunal 
determina que um recurso seja gasto em um caso específico, isso pode impactar o planejamento e o orçamento 
que foram debatidos e aprovados pelos conselheiros.

O ideal é que os conselhos sejam tão eficazes em sua atuação que a judicialização se torne a última alternativa, e 
não a primeira. O fortalecimento dos conselhos, com maior capacidade de deliberação, fiscalização e resolução de 
conflitos, pode reduzir a necessidade de acionar o judiciário. É um lembrete de que a política pública deve ser 
construída e fiscalizada na esfera política e social, com a participação ativa da cidadania, para evitar que as 
decisões sejam transferidas para o âmbito judicial, que nem sempre possui a expertise ou a legitimidade 
democrática para tal.



Políticas Públicas Atuais: SUAS e Bolsa 
Família Sob a Lupa dos Conselhos
No Brasil, duas políticas públicas se destacam pela sua abrangência e impacto social: o Sistema Único de 
Assistência Social (SUAS) e o programa Bolsa Família (que, embora tenha passado por reformulações, mantém sua 
essência de transferência de renda). Ambas são vitais para a redução da pobreza e da desigualdade, e a atuação 
dos Conselhos Gestores é fundamental para sua gestão, financiamento e efetividade.

Sistema Único de Assistência Social 
(SUAS)
O SUAS é a espinha dorsal da assistência social no país, 
organizando os serviços e benefícios em uma rede que 
vai da proteção básica (como os Centros de Referência 
de Assistência Social 3 CRAS) à proteção especial 
(como os Centros de Referência Especializados de 
Assistência Social 3 CREAS). Os conselhos de 
assistência social, em nível nacional (CNAS), estadual e 
municipal, desempenham um papel crucial na gestão do 
SUAS.

Programa Bolsa Família
O Bolsa Família é um dos maiores programas de 
transferência de renda do mundo, beneficiando milhões 
de famílias em situação de vulnerabilidade. Embora sua 
gestão seja centralizada, os conselhos de assistência 
social, especialmente os municipais, têm um papel 
importante no acompanhamento e na fiscalização de 
sua execução.
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Aprovação Fiscalização Monitoramento
SUAS Bolsa Família

Os conselhos aprovam os planos de assistência social, fiscalizam a aplicação dos recursos do Fundo de 
Assistência Social (que financia o SUAS) e monitoram a qualidade dos serviços prestados. É como se os conselhos 
fossem os "vigias" e "arquitetos" dessa rede de proteção, garantindo que ela seja bem construída e funcione para 
todos. No caso do Bolsa Família, eles podem receber denúncias, verificar a elegibilidade dos beneficiários e 
monitorar o cumprimento das condicionalidades (como frequência escolar e acompanhamento de saúde).

A atuação dos conselhos nesses programas demonstra a importância do controle social em políticas de grande 
escala. Eles garantem que a voz dos usuários seja ouvida, que os recursos sejam bem aplicados e que os 
programas se mantenham alinhados com os objetivos de redução da pobreza e promoção da cidadania. É a prova 
de que a participação social não é apenas um ideal, mas uma ferramenta prática para aprimorar a gestão pública e 
fortalecer a democracia.



A Era Digital e a Participação Social: Novos 
Horizontes para os Conselhos
Vivemos em uma era cada vez mais conectada, onde a tecnologia e a internet transformam a forma como nos 
comunicamos, trabalhamos e interagimos. Essa revolução digital também tem impactado a esfera da participação 
social, abrindo novos horizontes para os Conselhos Gestores. A pergunta que se impõe é: como a tecnologia pode 
ampliar e qualificar a participação da sociedade nos processos decisórios?

Consultas Públicas Virtuais
Plataformas online onde a população pode enviar 
sugestões e opiniões sobre projetos de lei ou 
planos governamentais, ampliando o alcance da 
participação.

Reuniões Virtuais
Possibilidade de realizar reuniões de conselhos de 
forma remota, superando barreiras geográficas e 
temporais para facilitar a participação.

Transparência Digital
Publicação de atas, documentos e resultados de 
votações em tempo real, tornando os processos 
mais transparentes e acessíveis.

Plataformas de Deliberação
Espaços virtuais onde debates e votações podem 
ocorrer de forma online, permitindo maior 
participação da sociedade civil.

A participação social digital refere-se ao uso de plataformas e ferramentas online para engajar cidadãos na 
formulação e fiscalização de políticas públicas. Para os conselhos, isso significa a possibilidade de ampliar o 
alcance das discussões para além dos limites geográficos e temporais, e facilitar o acesso à informação e aos 
documentos.

Pense na internet como um "mega-fone" e um "fórum" virtual para a cidadania. Ela pode democratizar o acesso à 
participação, permitindo que pessoas de diferentes regiões, com horários de trabalho variados, ou com 
dificuldades de locomoção, possam contribuir. Além disso, as plataformas digitais podem tornar os processos mais 
transparentes, com a publicação de atas, documentos e resultados de votações em tempo real.

Desafios da Era Digital: A inclusão digital é um obstáculo - nem todos têm acesso à internet ou 
habilidades para utilizá-la, o que pode gerar novas exclusões. A segurança da informação e a 
autenticidade das participações são outras preocupações importantes.

Apesar desses obstáculos, a tendência é que os conselhos incorporem cada vez mais as ferramentas digitais em 
sua rotina, buscando um equilíbrio entre a participação presencial e a virtual para fortalecer a democracia 
participativa no século XXI. É um caminho sem volta, que exige adaptação e inovação.



O Conselheiro Cidadão: Seu Papel na 
Construção de um Futuro Melhor
Até agora, falamos sobre a estrutura, as atribuições e os desafios dos Conselhos Gestores. Mas, no centro de tudo 
isso, está uma figura fundamental: o conselheiro cidadão. Ele é a pessoa que, voluntariamente, dedica seu tempo 
e sua energia para representar um segmento da sociedade e atuar na construção de políticas públicas. Ser um 
conselheiro é um ato de cidadania ativa e um compromisso com o bem comum.

Mas qual é o perfil de um conselheiro ideal? Não existe uma fórmula 
mágica, mas algumas características são essenciais para uma atuação 
efetiva e transformadora nos conselhos gestores.

1

Comprometimento e Ética
A atuação no conselho exige dedicação, 
assiduidade às reuniões e um forte senso de 
responsabilidade para com os representados. A 
ética é fundamental para garantir que as decisões 
sejam tomadas no interesse público, e não em 
benefício próprio ou de grupos específicos.

2

Capacitação e Conhecimento
Embora não seja necessário ser um especialista, 
buscar conhecimento sobre a política pública em 
questão, sobre o funcionamento do Estado e sobre 
as ferramentas de controle social é crucial. Muitos 
conselhos oferecem capacitações, e a busca por 
informações deve ser constante.

3

Capacidade de Diálogo e Negociação
O ambiente do conselho é de debate e busca por 
consensos. Saber ouvir, argumentar de forma 
construtiva e negociar são habilidades valiosas 
para influenciar as decisões.

4

Conexão com a Base
O conselheiro é um elo entre a sociedade e o 
governo. Manter-se conectado com o segmento 
que representa, ouvir suas demandas e levar suas 
vozes para o conselho é essencial para uma 
representação legítima.

Se você se sente motivado(a) a fazer a diferença, saiba que existem diversas formas de se engajar. Você pode 
buscar informações sobre os conselhos existentes em sua cidade ou estado, participar das conferências de 
políticas públicas, ou até mesmo se candidatar a uma vaga de conselheiro, representando sua comunidade, sua 
categoria profissional ou uma entidade da qual você faz parte.

Cada conselheiro é uma "peça fundamental" em um grande quebra-cabeça, e a sua participação pode ser o 
diferencial para que as políticas públicas realmente transformem vidas. A democracia participativa depende de 
cidadãos como você, dispostos a dedicar tempo e energia para construir um país mais justo e equitativo.



Conselhos e a Agenda 2030: Alinhando 
Objetivos Globais com a Realidade Local
Em um mundo cada vez mais interconectado, os desafios sociais, econômicos e ambientais não conhecem 
fronteiras. É nesse contexto que a Organização das Nações Unidas (ONU) lançou a Agenda 2030 para o 
Desenvolvimento Sustentável, um plano global com 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e 169 
metas, que visam erradicar a pobreza, proteger o planeta e garantir a prosperidade para todos. Mas o que isso tem 
a ver com os Conselhos Gestores no Brasil?

A resposta é simples: os ODS não são apenas metas para governos e grandes organizações internacionais. Eles 
precisam ser implementados e monitorados no nível local, onde a vida das pessoas acontece. E é exatamente aí 
que os Conselhos Gestores desempenham um papel crucial. Eles atuam como "antenas" que captam as 
necessidades locais e as conectam com a visão global da Agenda 2030.

Os conselhos podem ser espaços estratégicos para localizar os ODS, adaptando as metas globais à realidade e às 
prioridades de cada município ou estado. Eles também podem monitorar o progresso, acompanhando indicadores 
e dados relacionados aos ODS em suas respectivas áreas, e promover a intersetorialidade, incentivando a 
articulação entre diferentes políticas públicas para alcançar metas comuns, já que os ODS são interligados.

Além disso, os conselhos têm o poder de mobilizar a sociedade, engajando a comunidade na discussão e 
implementação da Agenda 2030. Ao integrar a Agenda 2030 em suas discussões e deliberações, os Conselhos 
Gestores não apenas fortalecem a democracia participativa, mas também contribuem para a construção de um 
futuro mais sustentável e justo, tanto no nível local quanto global. É a prova de que a ação cidadã, quando 
organizada, pode ter um impacto que transcende fronteiras.

ODS 3 - Saúde e Bem-
Estar

Conselhos de Saúde discutem 
melhoria do acesso a serviços 

básicos

ODS 4 - Educação de 
Qualidade
Conselhos de Educação debatem 
qualidade do ensino e inclusão

ODS 1 - Erradicação da 
Pobreza
Conselhos de Assistência Social 
fiscalizam programas de 
transferência de renda

ODS 10 - Redução das 
Desigualdades

Conselhos promovem políticas 
inclusivas e equitativas



Consolidação e Autoavaliação
Chegamos ao final da nossa jornada sobre os Conselhos Gestores de Políticas Públicas. Esperamos que esta aula 
tenha desmistificado o papel desses importantes espaços de participação social e que você tenha compreendido 
como eles são essenciais para a efetivação dos direitos sociais no Brasil. Vimos que os conselhos são mais do que 
meros fóruns de discussão; são instâncias deliberativas e fiscalizadoras, com base legal sólida na Constituição de 
1988, e que operam sob o princípio da composição paritária entre governo e sociedade civil.

Exploramos exemplos práticos como o Conselho Nacional de Saúde e o Conselho Nacional de Assistência Social, 
percebendo como eles impactam diretamente a gestão do SUS e do SUAS, incluindo programas como o Bolsa 
Família. Discutimos os desafios, como a judicialização e a necessidade de capacitação, e vislumbramos as 
oportunidades que a era digital e a Agenda 2030 trazem para o futuro da participação social. Lembre-se: a sua voz 
importa, e os conselhos são um dos caminhos para que ela seja ouvida e transforme a realidade.

Identifique
Pesquise quais Conselhos Gestores existem em sua cidade ou estado na área de seu interesse.

Acompanhe
Busque as atas de reunião ou participe de reuniões abertas para entender como funcionam na prática.

Engaje-se
Considere a possibilidade de se tornar um conselheiro ou de apoiar entidades que atuam nesses espaços.

Fiscalize
Use o conhecimento adquirido para acompanhar a aplicação das políticas públicas em sua comunidade.

Compartilhe
Discuta a importância dos conselhos com amigos e familiares, incentivando a participação.

Autoavaliação

Questões Objetivas:

Qual o principal princípio que rege a composição dos Conselhos Gestores de Políticas Públicas no Brasil? a) 
Representação majoritária do governo para agilizar decisões. b) Representação exclusiva de usuários dos 
serviços. c) Composição paritária entre governo e sociedade civil. d) Representação proporcional à população 
de cada região.

1.

A Constituição Federal de 1988 é considerada fundamental para a existência dos Conselhos Gestores porque: 
a) Criou diretamente todos os conselhos existentes no país. b) Estabeleceu a base legal para a participação da 
comunidade na gestão de políticas sociais. c) Limitou a atuação dos conselhos apenas a funções consultivas. 
d) Determinou que os conselhos seriam geridos exclusivamente por técnicos.

2.

Qual das seguintes atribuições NÃO é uma função típica dos Conselhos Gestores? a) Deliberar sobre planos e 
programas de políticas públicas. b) Fiscalizar a aplicação dos recursos públicos. c) Executar diretamente os 
serviços e programas sociais. d) Propor novas políticas e aprimoramento das existentes.

3.

A judicialização dos direitos sociais, embora possa garantir o acesso a direitos, apresenta desafios para os 
Conselhos Gestores, como: a) O fortalecimento da autonomia dos conselhos em relação ao judiciário. b) A 
redução da sobrecarga do judiciário, que passa a delegar decisões aos conselhos. c) O desvio de foco e 
recursos que seriam discutidos e alocados pelos conselhos. d) O aumento da legitimidade democrática das 
decisões tomadas pelos conselhos.

4.

Questão Discursiva:

Explique, com suas palavras, como a participação social digital pode impactar positivamente a atuação dos 
Conselhos Gestores, citando um benefício e um desafio dessa modalidade de participação.



Gabarito e Respostas

1
Questão 1

c) Composição paritária 
entre governo e sociedade 

civil.

2
Questão 2

b) Estabeleceu a base 
legal para a participação 

da comunidade na gestão 
de políticas sociais.

3
Questão 3

c) Executar diretamente os 
serviços e programas 

sociais.

4
Questão 4

c) O desvio de foco e 
recursos que seriam 

discutidos e alocados 
pelos conselhos.

Resposta Sugerida para a Questão Discursiva:

A participação social digital pode impactar positivamente os Conselhos Gestores ao ampliar o acesso e o 
alcance das discussões, permitindo que mais cidadãos participem de forma remota, superando barreiras 
geográficas e de tempo. Um benefício é a maior transparência, com a publicação de documentos e resultados 
online. Contudo, um desafio é a inclusão digital, pois nem todos têm acesso ou familiaridade com as 
tecnologias, o que pode gerar novas exclusões e desigualdades na participação.

Parabéns! Você concluiu com sucesso a Aula 22 sobre Conselhos Gestores de Políticas Públicas. Agora 
você possui conhecimentos fundamentais sobre esses importantes espaços de participação democrática 
e controle social.



Próximos Passos e Recursos Adicionais

Próxima Aula
Na Aula 23, aprofundaremos ainda mais a compreensão sobre a participação social, explorando "O Papel das 
Organizações da Sociedade Civil (OSCs)". Veremos como essas entidades se articulam com os Conselhos 
Gestores e são fundamentais na defesa de direitos e na prestação de serviços.

Recursos Adicionais

Site do Conselho 
Nacional de Saúde (CNS)
Para acessar documentos, atas 
e informações sobre a saúde no 
Brasil. Encontre deliberações, 
resoluções e materiais de 
capacitação para conselheiros.

Site do Conselho 
Nacional de Assistência 
Social (CNAS)
Para entender a fundo o SUAS e 
as políticas de assistência. 
Acesse normas, orientações 
técnicas e informações sobre 
programas sociais.

Plataformas de e-
participação 
governamentais
Para explorar como a tecnologia 
está sendo usada para engajar 
cidadãos. Participe de 
consultas públicas e 
acompanhe processos 
participativos online.

NOTA IMPORTANTE: As informações regulatórias/legais/técnicas desta aula estão atualizadas até 2025. 
Consulte sempre fontes oficiais para verificar alterações na legislação e nas políticas públicas.

Obrigado por participar desta jornada de aprendizado sobre cidadania e direitos sociais. Sua participação ativa na 
sociedade faz a diferença!


